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AS RELAÇÕES ECONÔMICAS INTERNACIONAIS
EM PERSPECTIVA HISTÓRICA
Fernando Pedrão1
A entrada do labirinto é, imediata-
mente, um de seus centros, ou melhor,
não sabemos  mais se existe um cen-
tro, o que é um centro. Cornelius
Castoriadis
Resumo
As relações internacionais estão
estruturadas sobre fundamentos
econômicos e políticos, que passam
por profundas modificações com a
crescente complexidade da esfera
internacionalizada e com as desi-
gualdades nela incluídas. A atual
crise do sistema põe em evidência as
contradições entre os movimentos
abruptos e imprevisíveis dos ciclos
e os objetivos e propósitos de desen-
volvimento econômico. Os movi-
mentos de expansão do sistema têm
sido de extroversão do sistema pro-
dutivo, com inclusão de mais traba-
lho e maior uso de recursos. As con-
trações são movimentos de introver-
são, em que o sistema vive da ener-
gia acumulada. Mas os movimentos
são cada vez conduzidos pelo gran-
de capital, que condiciona o desem-
penho de economias desiguais, que
têm poucas possibilidades de modi-
ficar sua participação na esfera mun-
dializada.
Palavras chave: Perspectiva históri-
ca, ciclos,extroversão introversão,
desenvolvimento
Abstract
International relations are or
ganized on economic and political
foundations, which pass through
deep changes with the growing com-
plexity of the international sphere
with the inequalities embodied there.
Nowadays crisis puts forward con-
tradictions between the sudden and
unpredictable movements of the
cycles and economic development
trends. The expansion of the system
has taken the shape of extroversion
while the contractions appear as
introversion, meaning absorption of
new resources or leaving on the
accumulated capital. In such picture
the role of big capital have been of
greater importance, controlling the
options for the other segments of the
economy.
Keywords: Historical view, cycles,
extroversion, introversion deve-
lopment.
JEL: B 15; F02
Uma visita ao labirinto inter-
nacional do poder
A noção de que há um sistema
de poder mundial, ou de que há vá-
rios sistemas de poder mundia-
lizados e entrelaçados, envolve uma
discordância radical com a visão “or-
todoxa” das teorias das relações in-
ternacionais, segundo as quais há
um caos – supostamente semelhan-
te ou equivalente ao do mercado –
que funciona como uma espécie de
organização negativa. Historicamen-
te, o que há é um tecido complexo
de relacionamentos que constituem
um sistema de poder, com compo-
nentes  econômicos e políticos. Sis-
temas oficiais e oficializados pela
base jurídica, junto com sistemas
pouco visíveis do poder financeiro
e com sistemas ilegais, constituem
um verdadeiro sistema do poder or-
ganizado, mesmo quando não este-
ja legitimado. A idéia de sistema de
poder mundial tem que ser trabalha-
da em dois planos: no de um siste-
ma de poder político constituído de
Estados nacionais legítimos e no de
uma variedade de formas mundiali-
zadas de poder, que vão desde as
igrejas mundializadas até o crime
organizado, as redes de empresas e
as redes de comunicações, que per-
fazem um grande sistema mundial
de poder.
Ao reconhecer a existência de um
sistema de poder mundial, organi-
zado em torno da supremacia polí-
tica, econômica e militar de uma, ou
de duas ou três nações, torna-se in-
dispensável analisar o processo de
poder no mundo de hoje, para iden-
tificar os controles políticos do sis-
tema econômico. Entende-se que
esse processo de poder combina as-
pectos econômicos, políticos e mili-
tares, resultando em controle no pla-
no internacional e interno em cada
país, com interações cada vez mais
fortes. O modo como a força se exer-
ce é cada vez mais indireto na admi-
nistração dos conflitos entre as na-
ções que são reconhecidas como in-
tegrantes do sistema mundial de
poder e modo muito direto, quando
se trata de nações que não são reco-
nhecidas como tal. Há boas razões
para entender que o poderio militar
das nações mais poderosas tomou a
forma de máquinas militares exces-
sivamente pesadas,  cuja manuten-
ção se torna proporcionalmente mais
onerosa que seu uso efetivo. Esta
pode ser uma observação geral de
estratégia que aponta aos Estados
Unidos e ao que foi a União Soviéti-
ca, com sua dificuldade em dominar
oponentes mais fracos porém mais
leves e fluidos. Há muitas lições a
serem extraídas de uma leitura in-
dependente das guerras dos últimos
decênios, que levam a considerar
que as grandes potências podem fa-
zer imensos estragos em seus opo-
1
Docente livre pela UFBA, diretor geral do Instituto de Pesquisas Sociais, professor da Universidade
Salvador.
6 Ano XI  Nº 19  Janeiro de 2009  Salvador, BA RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
nentes, mas que têm dificuldades
cada vez maiores para vencerem
guerras não convencionais, o que
significa que o grau de decisão pode
ser um fator determinante em con-
flitos ideologicamente identificados.
Começamos, portanto, por dis-
tinguir entre hegemonia e suprema-
cia e por entender que não há nação
hegemônica alguma no mundo de
hoje. Na verdade, trata-se de um
movimento global de concentração
de poder político, econômico e mili-
tar, que se desenvolveu como ex-
pressão política da concentração de
poder econômico ensejada pela Re-
volução Industrial, com o controle
sistemático dos recursos naturais e
da força de trabalho do planeta
(Hobsbawm, 1996). A concentração
de poder da era industrial substituiu
os modos de poder colonialista da
economia pré-industrial e abriu no-
vas perspectivas de acumulação de
capital, que já não dependem da ex-
tensão das áreas dominadas, senão
da intensidade com que os recursos
são aproveitados. A predominância
de uma ou mais nações no cenário
mundial passou a descansar no con-
trole da continuidade do processo
econômico, o que quer dizer, sobre
a combinação de tecnologia e usos
de recursos. Nesse contexto, a ex-
pressão hegemonia não traduz a re-
alidade, ou representa diferenças
decisivas de pontos de vista (Gruppi,
1986). Entre o conceito de hegemonia
em Gramsci, que significa o poder
de representação de um partido po-
lítico popular, e o uso  generalizado
desse conceito na academia em ge-
ral e por Robert Gilpin (2004), que
significa uma legitimação de uma
supremacia, há diferenças que refle-
tem o uso ideológico do poder,  justa-
mente quando se nega que ele existe.
A negação da categoria ideologia é
uma manobra que implica em obedi-
ência tácita ao poder predominante.
A  controvérsia acerca de hege-
monia não é uma questão meramen-
te formal, porque resulta em diferen-
ças substantivas no modo como se
definem os objetivos dos países mais
poderosos em suas relações entre
eles e com as demais nações.  O es-
sencial é que há um processo de cen-
tralização de poder político e mili-
tar, que corresponde à concentração
de capital no plano econômico,  onde
se demarcam as diferenças entre as
megaempresas mundiais e as demais
empresas. As nações mais ricas sem-
pre encontraram meios para trans-
ferirem o custo humano da guerra
para mercenários ou imigrantes, mas
não há dúvida que a sustentação dos
impérios precisa de um elevado grau
de compromisso de seus cidadãos,
que não pode ser substituído por
prestadores de serviços2.
A centralização do poder não é
igual à concentração de capital, mas
tem sido um desdobramento desta
última, acrescida de poder militar,
que se confirma como um elemento
decisivo na sustentação da suprema-
cia política. A concentração do capi-
tal é um dado exclusivamente eco-
nômico, mas a centralização do po-
der denota uma combinação de ele-
mentos econômicos, políticos, mili-
tares e ideológicos que constitui, em
todo caso, uma instância de máxima
complexidade. Nela, o papel do po-
derio militar é essencial, mas muda
segundo o controle estratégico das
tecnologias. A maior dificuldade
com o poderio militar nos tempos
modernos é o custo social da violên-
cia potencial, isto é, da capacidade
militar inativa.
Essa centralidade do poder tor-
na-se um dado imperativo da análi-
se da sociedade mundializada saída
da Segunda Guerra Mundial. A
mundialização do capital financeiro
em princípio poderia não ser um fa-
tor determinante dessa centraliza-
ção, não fosse porque ela se faz me-
diante mecanismos funcionais à pró-
pria centralidade. A novidade é que
se trata da análise de uma fase da
história social que se apresenta como
uma conseqüência da perda de po-
sição dos impérios coloniais. Neste
ensaio tomam-se como referências as
grandes transformações do sistema
mundial de poder desde 1870, quan-
do a unificação da Alemanha e sua
subseqüente vitória sobre a Áustria
sentaram as bases para um mercado
da Europa Central que passou a con-
correr com vantagem com os impé-
rios coloniais. O novo espaço econô-
mico germânico representava uma
esfera de produção em que as esca-
las de produção se alargavam junto
com o poder de compra da maioria,
diferente dos mercados segmenta-
dos das potências coloniais. A con-
corrência internacional passava a
definir-se em dois ambientes dife-
rentes, em que por uma parte esta-
vam as potências coloniais e de ou-
tro estavam a Alemanha e os Esta-
dos Unidos. Estes exerceriam uma
influência internacional através do
controle da tecnologia e avançariam
em acordos que teriam influência
prolongado, tal como os reconheci-
dos efeitos da missão militar alemã
ao Chile no final do século XIX.
O desmantelamento em 1918 do
mundo europeu formado no Trata-
do de Viena, com a ascensão dos Es-
tados Unidos e a formação da União
Soviética, passou a referenciar as
décadas seguintes, marcadas pelos
autoritarismos nacionalistas, dando
lugar a um novo referencial formal
de relações, definido pelo Tratado de
Versalhes. O fato de que a União
Soviética sobreviveu à guerra civil e
às invasões iniciais, no período de
1917 a 1923, estabeleceu os funda-
mentos de um confronto com as
potencias ocidentais, que foi desvia-
do pela Segunda Guerra Mundial,
mas que reapareceu, progressiva-
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de poder da era industrial
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de acumulação
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mente, com os resultados daquele
conflito.  A União Soviética ficou na
necessidade de repor a destruição da
guerra em seu território e com alia-
dos frágeis, incapazes de acompa-
nhar as novas etapas da industriali-
zação A construção de um arco de
alianças dos Estados Unidos, cimen-
tado na reconstrução da economia
da Europa ocidental e do Japão fi-
cou, entretanto, limitada à esfera
econômica, deixando os Estados
Unidos como único fiel do pacto
político e militar. Desde então, por
trás da aliança entre os Estados Uni-
dos e os europeus há temas tais como
a presença de tropas americanas na
Alemanha até 1992 e o constrangi-
mento da presença de bases aéreas
americanas em países como Itália,
que titubeavam em apoiar a invasão
do Iraque.
As principais contradições desse
movimento apareceram no distan-
ciamento da China em relação com
a União Soviética – principalmente
no período de 1949 a 1953 - na for-
mação de um bloco de países “não
alinhados” e nas guerras de liberta-
ção, especialmente, nas guerras do
Vietnam e da Argélia. O bloco não
alinhado pereceu sob a invasão de
Suez em 1956  e com o golpe de Es-
tado na Indonésia em 1967. A China
reagiu ao autoritarismo russo e em-
preendeu um caminho próprio,
recuperando valores tradicionais,
com um estilo próprio de moderni-
zação. O espaço dos não alinhados
revelou-se frágil, atingido desde fora
pelas potências européias e desde
dentro por dissidências oriundas do
mundo pré-industrial, que foram
prontamente aproveitadas pelos pa-
íses mais poderosos, mediante pres-
sões financeiras e de inteligência.
Regimes leigos em vários países
emergentes foram substituídos por
partidos e grupos de ação religiosos,
dando passagem a irracionalidade
não moderna.
Desde a década de 1980 a evolu-
ção do sistema mundial foi no senti-
do da consolidação do poderio nor-
te-americano e no da identificação de
limites do poder da potência princi-
pal frente aos seus aliados. O desen-
lace da guerra do Vietnam e os su-
cessivos conflitos do Oriente Médio
reafirmaram o desequilíbrio entre a
liderança econômica e a liderança
militar dos Estados Unidos. Seria,
portanto, previsível que  surgissem
diferenças de interesses entre as po-
tências líderes de cada um dos dois
blocos e as demais nações integran-
tes de cada um deles.
No bloco soviético essas diferen-
ças já estavam definidas, desde os
movimentos de separação da Iugos-
lávia, de Imre Nägy na  Hungria de
1956 e da Tchecoeslovaquia de
Dubcek em 19683. Esses movimentos
mostraram divergências em temas
da política econômica que tendiam
a se acentuar, à medida que as res-
trições da nação líder eram retrans-
mitidas como parâmetros para as
nações coligadas. Também foram
presságios da virtual impossibilida-
de dos pequenos países europeus de
se manterem à margem de novos
contratos de internacionalidade em
que continuariam a ser marginais,
como são os casos da expansão da
OTAN e do “guarda chuvas” nuclear.
A atitude desafiadora desses países
perante a Rússia pode ser uma rea-
ção legítima a destempo às políticas
de Stalin, mas ignora o atual balan-
ço de poder da Europa, onde os dois
fatores, de controle de energia e di-
mensão de mercado são essenciais.
Uma teoria simples
para um mundo complexo
A  presunção inteligente é que
sempre houve posições doutrinarias
sobre as relações internacionais,
quando foi possível identificar os
participantes dos relacionamentos.
A diferença entre o projeto de poder
democrático de Clístenes e o poder
proto-imperial de Péricles compara
uma democracia participativa com
um despotismo esclarecido. A sub-
seqüente derrota de Atenas na guer-
ra do Peloponeso mostrou a dificul-
dade de conciliar um imperialismo
incipiente com a consistência militar.
A necessidade de definir relações
internacionais no mundo  moderno
surge com a separação do Estado e
o soberano, algo que foi anunciado
pela revolta de Simon de Montfort
(1263), mas que só foi consagrado na
Guerra dos Trinta Anos (1640). A
Revolução Francesa deu o seguinte
passo decisivo ao substituir o sobe-
rano por um coletivo regido por
princípios jurídicos. Desde então,
coloca-se uma divisão fundamental
entre o Estado representativo de in-
teresses de classe e o Estado que
combina interesses de classe e fun-
damentos estamentais, com a varie-
dade de formas de democracia ali-
nhadas no primeiro grupo e as dita-
duras no segundo grupo.  A filoso-
fia de Kant organizou o discurso do
idealismo formal em política, en-
quanto a de Hegel estabeleceu os
fundamentos históricos do pensar
político.
O novo imperialismo do século
XIX se abasteceu dessa estabilidade
política e criou um discurso de lega-
lidade administrada, onde há regras
escritas e conveniadas e regras táci-
tas não escritas. As teorizações so-
bre as relações econômicas interna-
cionais passam a ser elaboradas por
representantes dos interesses do ca-
pital ascendente. A obra de Marx
representa uma ruptura com esse
3
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inteligente é que sempre
houve posições
doutrinarias sobre as
relações internacionais,
quando foi possível
identificar os participantes
dos relacionamentos.
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discurso, ao ligar a divisão interna-
cional do trabalho ao controle dos
recursos de uns países por outros.
Com este argumento Marx dá corpo
à tese de Hegel relativa ao funda-
mento histórico do Direito. Logi-
camente, não tem muito sentido
teorizar sobre relações baseadas em
princípios gerais que constituem um
mero ritual. No contraste entre o dis-
curso e a prática do poder há decla-
rações autênticas, tais como as que
justificaram o cinismo como princi-
pio comportamental equivalente ao
utilitarismo. Cabe citar Lord Salis-
bury quando disse que “a Inglaterra
não tem amigos nem inimigos per-
manentes, tem apenas relações de
interesse”. Ou citar Bismarck, quan-
do ele disse que um tratado é ape-
nas um pedaço de papel com baio-
netas por trás. A originalidade do
ponto de vista da monarquia abso-
lutista portuguesa – representado
pelo  Marquês de Pombal – que li-
gou as relações políticas a objetivos
econômicos e procurou modelos
institucionais adequados para ins-
trumentalizar o projeto econômico.
Cabe distinguir entre a versão dos
que se sabem fortes, como Pitt, e os
que trabalham a partir de posições
de fraqueza, como Pombal e D. João
VI. Esta revisão histórica leva a con-
trastar o pensamento dos que perce-
bem que a equação internacional de
forças muda e os que pensam em ter-
mos de modelos de comportamento
invariante. Curiosamente, as demo-
cracias modernas não levam em con-
ta mudanças de comportamento das
maiorias excluídas, que não só fize-
ram a revolução sexual e derruba-
ram governos, como criaram novos
modos de protagonismo que abala-
ram os autoritarismos, mesmo quan-
do são derrotados
Houve, portanto, razões concre-
tas para que as análises das relações
internacionais refletissem mudanças
temáticas e de abordagens, segundo
elas refletem os interesses e pontos
de vista das nações que detêm a su-
premacia do poder, ou refletem os
pontos de vista e interesses de na-
ções que se encontram em situações
intermediárias. Há uma indiscutível
simplificação da problemática das
relações internacionais por parte dos
autores do novo pensamento inter-
nacionalista norte-americano, desde
Kindleberger a Gilpin, no que foca-
lizam na relação entre Estado e mer-
cado, desconsiderando o fundamen-
to ideológico da estruturação do po-
der na relação entre Estado e socie-
dade civil, pelo que, ignorando tam-
bém o significado do mundo do tra-
balho na composição dos mercados
e como mobilidade dos trabalhado-
res. A recuperação dessa temática
logicamente leva a rever o próprio
significado da expressão Economia
Política Internacional, como uma
análise sobre a relação capital/tra-
balho e não como uma análise da
relação capital/Estado.
Verifica-se, portanto, uma diver-
gência fundamental entre os rumos
com que se pretende aqui trabalhar
e aqueles outros colocados pelo
positivismo saxônico (Gonçalves,
2005). A  preservação da essência
ideológica do debate é um dado es-
sencial para quem percebe que as
relações internacionais acontecem
hoje no ambiente de concentração do
capital no capitalismo moderno, que
combina as atividades diretamente
industrializadas com as atividades
induzidas por elas.
Os estudos das relações interna-
cionais ganharam visibilidade des-
de o fim da Segunda Guerra Mun-
dial, principalmente por representa-
rem uma racionalização de uma
nova ordem de poder mundializado,
que procurava combinar uma instru-
mentalização institucional, concomi-
tante com a organicidade da ordem
financeira e da concentração do po-
der militar. Essa racionalização do
poder vinha com uma nova catego-
ria política – a de superpotência –
que descrevia a combinação de po-
der nuclear com controle de tecno-
logia e de mercado; e com um qua-
dro diferenciado de nações com po-
tência de segunda e de terceira gran-
deza, organizados em grandes blo-
cos de alianças. A consistência des-
sas alianças e a mobilidade dos paí-
ses entre posições de subordinação
e de independência torna-se um
dado fundamental desse quadro.
As superpotências eram os Esta-
dos Unidos e a União Soviética, mas
os primeiros puderam se expandir
junto com a expansão do mercado
internacionalizado, enquanto a se-
gunda ficou imobilizada em esferas
monetárias de expansão restrita, com
um sistema produtivo enviesado
para uma renovação tecnológica
setorialmente limitada. No ambien-
te de confronto da chamada Guerra
Fria houve, na verdade, uma con-
quista de espaços de influência e um
sistema de alianças, em que os Esta-
dos Unidos ficaram com a vantagem
de contar com aliados economica-
mente poderosos, como o Japão e a
Alemanha, além do beneficio de sis-
temas internacionais de apoio. A cri-
se de energia de 1973 alargou a dis-
tância entre os Estados Unidos e seus
aliados mas não modificou a relação
básica entre eles os demais países,
que ficou consagrada com a Trilate-
ral de Toquio, celebrada naquele
mesmo ano. A subseqüente modifi-
cação do equilíbrio econômico do
poder, dado pela formação da União
Européia não alterou aquele quadro
básico e hoje parece estranho lem-
brar que os objetivos de “Europa 92”
ainda estavam em termos de deter a
expansão japonesa – que de fato já
não existia e quando os europeus
ainda não percebiam que o fator pre-
dominante era a expansão da China.
Há boas razões para supor que a
estratégia de poder mundial dos
EEUU originou-se em seu projeto
político de controle do Pacífico, que
se desenhou na guerra com a Espa-
nha e se consolidou na guerra con-
tra o Japão, em que houve uma
mobilização progressiva crescente
de recursos e onde se encontraram
com custos civis crescentes. A cha-
mada Doutrina Truman simples-
mente explicitava uma nova situação
de poder, em que a economia norte-
americana surgia como suficiente
para sustentar uma expansão políti-
A  preservação
da essência ideológica
do debate é um dado
essencial...
“
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ca mundial. O expansionismo nor-
te-americano caracterizado pela po-
lítica de Theodore Roosevelt, encon-
trava uma nova linguagem de poder,
no controle da tecnologia avançada.
A estratégia norte-americana de-
senvolveu-se em várias linhas, com
um plano de atuação institucional,
um plano econômico e um plano
militar, agindo no plano material e
no ideológico. Mostrando padrões
de consumo invejáveis e associando
esse consumo a um modo de vida –
“o american way of life” – que se colo-
cava acima dos conflitos de classe,
portanto, que não permitia discor-
dâncias. O fundamento ideológico
desse modo de vida é a democracia,
mas não se esclarece como se compa-
tibiliza a democracia real com rup-
turas etnosociais, com eleições indi-
retas e com a ausência de direitos
trabalhistas. O “american way of life”
dilui os conflitos de classe numa
mobilidade individualista que se tor-
na contraditória com a própria liber-
dade individual.
Ao criar instituições internacio-
nais que podiam controlar, os ame-
ricanos transformavam a hegemonia
norte-americana em um projeto de
todos. Agiram desde um direciona-
mento do financiamento internacio-
nal até a cooptação de lideranças atu-
ais e potenciais, criando um arco de
sustentação na modernização das
elites dos países periféricos. Mas,
sem dúvida, um de seus principais
elementos de formação do novo sis-
tema de poder consistiu em apoiar o
desenvolvimento de algumas nações
da Europa ocidental e do Japão, cri-
ando um escudo econômico para seu
projeto político.4  Esse sistema fun-
cionou sem contra indicações até a
constituição da União Européia e o
aparecimento de uma moeda euro-
péia.
Os Estados Unidos começaram a
ganhar vantagem com a reconstru-
ção da Europa e do Japão, que repre-
sentou uma ampliação de suas pró-
prias perspectivas de mercado.
Logo, saíram na frente nessa corrida
do poder, ao conseguirem transfor-
mar sua moeda nacional em moeda
mundial e criarem as condições para
que outras nações desejassem adqui-
rir títulos de sua dívida pública, que
são parte da arquitetura financeira
que sustenta essa posição do dólar
como moeda mundial.
Essa combinação de meios de
poder se formalizava com a criação
do FMI e do BIRD, e com a rede de
acordos militares que se fizeram des-
de a criação da OTAN, mas se apoi-
ava em mecanismos de controle da
economia monetária e financeira que
já tinham sido implantados desde a
década de 1940, especialmente com
a criação dos bancos centrais.5 A
artificialidade dos movimentos da
taxa de câmbio passou a ser o barô-
metro de uma política financeira in-
ternacionalmente ajustada, que viria
a ser consagrada pelo Acordo de
Washington em 1988.
Essa nova ordem surgia como
representativa de uma nova versão
de modernização, em que se combi-
navam valores ideológicos de uma
representação da democracia – que
não fora parte versões européias da
modernização6 – com uma postura
messiânica, que logo foi captada pela
literatura, e que passou a desenhar
uma ideologia do poder, identificada
com o apoderamento do homem co-
mum. Haveria, de algum modo, uma
ligação entre a modernização econô-
mica e a dominação cultural. Ao re-
conhecer que há uma pluralidade de
interesses e de modos de perceber as
relações entre as nações, torna-se
evidente a fragilidade dessa simpli-
ficação teórica, que se depara com a
valorização dos pontos de vista re-
presentativos das grandes nações
emergentes e que tende a registrar,
cada vez mais, os pontos de vista dos
mais fracos, tal como agora aconte-
ce no Fórum Mundial.
Nos anos subseqüentes à Segun-
da Guerra Mundial a teorização so-
bre as relações internacionais foi
apresentada como um campo do sa-
ber, dotado de uma objetividade
isenta de fundamento ideológico e
de compromisso com o poder. No
entanto, uma visão em perspectiva
histórica da formação de um pensa-
mento sobre as relações internacio-
nais, leva a negar essa neutralidade
axiológica, assim como rotula de
pueril essa pretensão de exclusivida-
de de um pensamento teórico das
nações ocidentais vitoriosas na Se-
gunda Guerra Mundial. Ao reconhe-
cer a pluralidade de experiências e
pontos de vista das diversas nações
ao longo do tempo, tornou-se neces-
sário recuperar o essencial do pen-
samento teórico sobre as relações
entre nações que, nessa perspectiva,
incluem relações entre Estados na-
cionais, impérios e regiões, que, por
isso, põe em tela de juízo os pressu-
postos da teoria burguesa das rela-
ções internacionais.
Recomposição do Estado
nacional
O Estado nacional volta à cena
fortalecido por novas formas de ar-
ticulação com os grandes capitais e
dispondo de maiores e mais eficien-
tes mecanismos de controle sobre as
pessoas. Mostra sua capacidade de
intervir nas empresas quando o pac-
to de poder está em jogo. O Estado
nacional é uma referência universal
no debate sobre a estruturação polí-
tica do poder, tanto para mostrar
uma ancoragem estável, frente à va-
riabilidade dos interesses do capital,
como para indicar que há um fiador
no conflito de interesses entre capi-
tal e trabalho. Mas a polêmica em
torno do Estado surge de diferentes
modos, segundo se trata de uma cri-
se do Estado burguês europeu  mos-
trada por Poulantzas, ou de uma cri-
se do Estado periférico semi-indus-
trializado, que seria a indicada por
Faoro, com sua tese de Estado inaca-
bado. No meu entender há condições
para uma terceira tese, que se pode
4
Gilpin admite explicitamente essa estratégia e increpa os países europeus por terem substituído seu
possível papel nessa nova ordem econômica  por uma visão introvertida, isto é, por uma visão européia
e não americana do problema da composição de poder incorporada na ordem hegemônica. Vale
transcrever:”Segundo a teoria da estabilidade hegenônica, tal como ela é usada.
5
Ver o histórico da economia financeira traçado por Barry Eichengreen.
6
Para uma crítica interna da modernização vale a pena rever a argumentação de Gunnar Myrdal (Asian
dramma, 1968), que vê modernização como um instrumento de poder.
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adiantar de modo preliminar, de
uma recomposição de poder do Es-
tado para suprir ou sanar contradi-
ções abertas pela expansão do gran-
de capital, que inviabilizam o pacto
social sobre o qual ele mesmo sobre-
vive. Tem, portanto, sentido uma
teoria geral do Estado que se volta à
forma jurídica do Estado moderno,
ou será preciso teorizar sobre a
pluralidade de condições em que se
forma e em que opera o Estado? A
historicidade do Estado reflete-se na
historicidade da teoria, que deve re-
gistrar um número maior de experi-
ências e deve processá-las através de
algum fio condutor que permita per-
ceber os processos políticos que con-
duzem as transformações dos Esta-
dos nacionais modernos.
O ponto de partida destas refle-
xões consiste em distinguir a diferen-
ça entre a perspectiva dos Estados
nacionais, que representam interes-
ses políticos e  estabelece algumas
simplificações dos interesses econô-
micos, que relativiza as formas polí-
ticas e vê o Estado nacional como
uma forma institucional entre ou-
tras. Essa distinção permite, a seguir,
rever criticamente as teorias das re-
lações internacionais como represen-
tações políticas de interesses econô-
micos, onde há diferenças funda-
mentais entre as manifestações dire-
tas dos interesses econômicos, por
parte de empresas e de capitalistas
individuais e manifestações indire-
tas, incorporadas no próprio proces-
so político. A teoria é um modo de
agir político, que tem efeitos concre-
tos de interferência nos processos de
decisão.
As relações internacionais são
realizadas por Estados, empresas e
pessoas, em que as ações das pesso-
as são as que representam o traba-
lho e as condições de inserção das
pessoas como e enquanto trabalha-
dores. A institucionalidade do agir
dos Estados nacionais e das empre-
sas corresponde a situações históri-
cas definidas. Não há porque con-
fundir a visão teórica de Hobbes, que
correspondeu à ascensão do Estado
nacional, com a de Tocqueville, que
reflete a ascensão da burguesia, ou
com a alguns autores norte-america-
nos de hoje, que procuram uma fun-
damentação ahistórica  da organiza-
ção social do poder para sustentar
uma justificativa suprahistórica do
poder imperial de seu país.  A recor-
rência de teses tais como o fim da
história (Fukuyama), ou como a ne-
cessidade de uma potencia ordena-
dora é uma volta a certas noções de
superioridade, agora situadas em
torno de uma ordem mundial res-
taurada (Kissinger), cuja base é o
pressuposto de herdar a ordem se-
letiva proposta pelo Conde Metter-
nich. A nova ordem seria uma ver-
são mundializada daquela ordem
que sustentou a expansão do poder
europeu na segunda metade do sé-
culo XIX, que agora se organiza so-
bre relações entre países presumida-
mente equivalentes, tal como ficou
consagrado no Tratado de Versalhes.
A dificuldade é que ela deve regis-
trar os novos interesses internacio-
nalizados, que envolvem as empre-
sas multinacionais, organizações cul-
turais, organizações religiosas e o
envolvimento da mídia. O funda-
mento ideológico da ordem do po-
der mundial teria que ser examina-
do, em sua complexidade e no modo
como condiciona a organicidade das
relações entre nações.
Se a velha noção de equivalência
entre nações foi reconhecida como
denominadora de uma equivalência
restrita a algumas poucas nações
dominantes, passa, entretanto, a in-
dicar que há diferentes condições de
associação de interesses entre países,
em que a organização dos países
mais fortes – como o G7 – reproduz
sua escala diferenciada de poder atra-
vés da OTAN, que por sua vez se con-
trapõe a um quadro pluralista do con-
junto das associações entre nações. A
necessidade de alianças tornou-se
determinante numa época em que os
maiores poderes não podem dobrar
a vontade dos menores.
Assim, como primeiro passo para
uma análise pertinente e atualizada
das relações internacionais, é preci-
so percebê-las como expressões de
uma combinação de elementos eco-
nômicos, sociais, políticos e milita-
res, que aparecem sob a forma de
relacionamentos entre Estados naci-
onais onde, portanto, os relaciona-
mentos entre países são a cara insti-
tucionalizada de ações que partem
de objetivos econômicos e de restri-
ções militares.7 No ambiente do ca-
pitalismo avançado há uma mutação
do significado político de iniciativas
de empresas e de demais entidades
de direito privado, descobrindo o
movimento essencial de mudança na
relação entre a esfera pública e a es-
fera privada,8 onde se desenham
mudanças nas relações de classe.
A crítica histórica das relações
internacionais inclui uma visão crí-
tica da formação dos Estados nacio-
nais, que perdem muito da persona-
lização das relações entre soberanos,
apesar de que estão mais marcadas
pelo personalismo das lideranças do
que seria confortável reconhecer
Se a velha noção
de equivalência entre
nações foi reconhecida
como denominadora de
uma equivalência restrita
a algumas poucas nações
dominantes, passa [...]
a indicar que há diferentes
condições de associação
de interesses entre
países...
“
”
7
Cabe aqui lembrar que em sua análise da participação da Inglaterra no cenário mundial, Hobsbawn
insiste nos efeitos em cadeia entre iniciativas de comércio internacional e indústrias, que adiante se
convertem em incitações de atividades militares.
8
Observe-se que a incursão de Habermas nesse campo (1978) apontou ao movimento de  formação da
esfera pública a expensas da esfera privada, enquanto aqui se procura mostrar que há um movimento
combinado de expansão de interesses privados no espaço demarcado como público, que, em sua
essência, manifesta a maleabilidade operacional do capital.
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num quadro teórico puro dos Esta-
dos burgueses. As formas modernas
de governo representaram uma pro-
funda institucionalização dos inte-
resses políticos dos Estados, mas não
superaram o personalismo que con-
tinuou sendo a marca distintiva do
autoritarismo, inclusive nos países
mais industrializados e mais ricos,
onde as lideranças  pessoais se so-
brepõem ao fundamento ideológico
dos partidos políticos. Essa visão crí-
tica, que substitui o Estado pelos
processos políticos do Estado, resul-
ta em ver as relações internacionais
também como processos de relacio-
namento, em que surgem diferenças
entre nações com diferentes condi-
ções internas de organização e com
capacidade de se colocarem em pers-
pectivas de projetos de poder, por-
tanto, com um sentido do tempo e
do espaço em que esses projetos se
materializam. O tempo aparece nes-
se contexto como duração, como
oportunidade e como a sincronia
entre os acontecimentos. A noção de
tempo situa o agir político de cada
nação em sua oportunidade e frente
ao agir dos demais. As nações são
constrangidas a agir, ou se tornam
meros objetos dos projetos de poder
dos demais. As nações agem em fun-
ção de dados objetivos das situações
de poder, preservando vantagens e
procurando superar restrições. Esse
jogo de vantagens e restrições se de-
senvolve num horizonte móvel de
opções, que se alargam ou estreitam,
segundo evolui a relação entre
tecnologia e recursos naturais e a
relação entre a produção real e a pro-
dução potencial ou o potencial de
produção.9
O fundamento tecnológico da
definição de novas opções torna-se
um poder nele próprio, já que repre-
senta os efeitos acumulados de tra-
jetórias próprias de cada país, que,
por sua vez, representam certas pro-
gressões de seleção de técnicas, que
se tornam condicionantes cada vez
mais poderosos de novas decisões na
esfera tecnológica. A tecnologia te-
ria que ser apreciada por seu signi-
ficado como meio de seleção e de
indução de uso de recursos e não só
por seus efeitos imediatos na produ-
tividade do trabalho. O que importa
na verdade é o controle da tecnologia
que é o cerne da relação entre eco-
nomia e política e que funciona como
meio de controle da força de traba-
lho, tal como adiantou Marx com sua
doutrina da mais valia relativa. E
isso tem a ver com o papel da
tecnologia no movimento seqüen-
ciado da formação do capital.
Os caminhos internacionais
da acumulação de capital
A história do capitalismo tam-
bém é a história da formação do ca-
pital, que também é a do controle das
condições da formação do capital,
isto é, o controle das oportunidades
de aplicação de recursos, que podem
ser menores ou maiores que as apli-
cações necessárias para a reprodu-
ção de todo o capital. As oportuni-
dades aumentam nos momentos de
grande renovação tecnológica, mas
que também são momentos em que
há maior desvalorização de capital
e quando se acumulam mais riscos.
Diminuem quando o sistema é leva-
do mais por inércia que por novida-
des, mas que também é quando há
possibilidades de ganhos maiores.
Por isso, a luta pelo controle das
oportunidades em outros países
sempre foi uma parte integrante da
estratégia do capital em cada país.
Nunca houve garantia de que o
capital encontra sempre oportunida-
des de aplicação suficientes para ab-
sorver a reprodução de todo o capi-
tal aplicado, como já nos disse Adam
Smith. O controle das oportunidades
de aplicação é uma vantagem mono-
polística, que surge da combinação
de escalas de mercado com altera-
ções de tecnologia, que marcam mo-
mentos em que o sistema produtivo
pode absorver capital novo. Por isso,
a verdadeira disputa entre os gran-
des capitais se realiza no plano in-
ternacional. Além disso, a recolo-
cação dos capitais em novas aplica-
ções se faz em seqüências que pro-
gridem  seguindo pautas específicas,
segundo essas seqüências pertencem
a setores da produção  cuja expan-
são absorve mais ou menos renova-
ção de tecnologia. Mas não há garan-
tia alguma que essas transferências
de recursos obtenham os mesmos
resultados.
Nesse domínio, a primeira difi-
culdade com que o capital se enfren-
ta consiste em garantir seqüências de
aplicações mutuamente consistentes
e adequadas ao desenvolvimento do
sistema produtivo em nível  de seto-
res de produção. Como essas opor-
tunidades de investimento são sem-
pre vistas desde um momento do
desenvolvimento do sistema para o
momento seguinte, elas são sempre
insuficientes para absorver a totali-
dade do capital aplicado. Além dis-
so, como elas exprimem as condições
atuais de processos de formação de
interesses internacionalizados, as
oportunidades de investimento são
parte de um jogo de controle inter-
nacional das opções do capital. As-
sim, o controle das oportunidades de
investimento é uma vantagem mo-
nopolística que se amplia ou que se
esgota, segundo a intensidade da
renovação tecnológica.
A complexidade deste panorama
se revela quando se reconhece que o
leque de oportunidades de aplicação
se amplia ou diminui segundo va-
riam as condições de funcionamen-
9
Toma-se aqui a noção proposta por Paul Baran, que viu o desenvolvimento econômico como um alar-
gamento conjunto do produto real e do potencial de produção. Numa leitura atual desse problema,
cabe tomar essa relação como indicativa de um horizonte histórico do desenvolvimento, que se visualiza
desde pontos momento historicamente determinados.
... a primeira
dificuldade com que
o capital se enfrenta
consiste em garantir
seqüências de aplicações
mutuamente consistentes
e adequadas ao
desenvolvimento do
sistema produtivo...
“
”
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to da economia internacional, isto é,
acompanhando as variações dos ci-
clos econômicos em seus efeitos so-
bre lucros e formação de capital.
Como os movimentos de depressão
incluem perspectivas pessimistas de
demanda, as oportunidades de in-
vestimento são maiores na prospe-
ridade que na depressão, que é quan-
do elas seriam mais úteis. Assim, à
parte de expectativas de demanda
que sustentem novos investimentos,
há um componente de demanda bá-
sico, conhecido, que é dado pela re-
posição de capital necessária para
atender a demanda inercial do siste-
ma. Mais uma vez, é preciso pensar
em termos do acelerador de despe-
sas e não do multiplicador de empre-
go. Com esta referência, não se pode
ignorar as implicações da composi-
ção atual do capital na determinação
de novas alternativas de investimen-
to. A rigor, os novos projetos de in-
vestimento se definem sobre possi-
bilidades técnicas definidas pelos
anteriores.
A disputa pelo controle da repro-
dução do capital existente se dá a
partir dessa base, em torno da qual
as grandes empresas tentam contra-
tos para obras e para serviços públi-
cos. Depois da segunda guerra mun-
dial desenvolveram-se sistemas cada
vez mais sofisticados de combinação
de busca de contratos entre gover-
nos e com empresas públicas, em
que intervêm as empresas que ex-
portam serviços e equipamentos e
mecanismos de financiamento públi-
co, que operam para viabilizar os
contratos. Os primeiros exemplos do
EXIMBANK norte-americano foi se-
guido pela SCET francesa, pela
TAHAL  de Israel e agora por um
equivalente brasileiro do EXIM-
BANK.  Estes exemplos mostram a
disfunção da análise econômica in-
ternacional formal, alimentada com
referências ideais de exportações e
de movimentos de capitais que, pelo
contrário, ocultam o verdadeiro fun-
cionamento das relações econômi-
cas. Se invertermos a ordem, e em
vez de começar a análise pelas tran-
sações correntes começarmos pelos
movimentos de capitais teremos
uma visão mais realista do proces-
so. São os movimentos de capital que
acionam capacidade de produção e
contratam trabalho. A busca de
oportunidades de investimento, es-
pecialmente de grande capital, tal
como acontece na exploração de pe-
tróleo e gás, na grande mineração em
geral, na produção de mercadorias
exportáveis, desde celulose a vinhos
e frutas, ao complexo agro-industri-
al que mobiliza a produção de lati-
cínios, se realiza a partir de desloca-
mentos de capital, que podem tomar
a forma de investimentos diretos e
de aplicações em bolsa de valores.  A
expansão das grandes empresas no
último quarto do século XX fez-se
mediante a criação de empresas su-
cursais e de composições de interes-
ses de empresas coligadas, que de-
cidem os programas de produção em
função de cálculos de retorno de ca-
pital que escapam por completo dos
cálculos que se fazem sobre informa-
ções de produtividade no âmbito de
cada economia nacional.  A interna-
cionalidade do sistema produtivo
leva a ver, finalmente, quanto o pro-
duto social de cada país depende sua
inserção internacional, que é um
conceito distinto daquele de coefici-
entes de importação e de exportação.
Ao que tudo indica, será necessária
uma reconstrução do aparelho de
análise para acompanhar as transfor-
mações do sistema produtivo inter-
nacionalizado.
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são à realidade baiana e nordestina, sem perder de vista o contexto da formação de uma
sociedade global. Na realização das suas atividades vem se convertendo em um ponto de
referência nos estudos da problemática regional e urbana, do turismo e do meio-ambien-
te, com ênfase para as questões relacionadas com o desenvolvimento sustentado de regi-
ões. . Neste sentido, tem procurado construir um embasamento teórico para a reconstru-
ção crítica do processo histórico do desenvolvimento regional, apresentando novas pro-
postas para a solução dos problemas que limitam o crescimento econômico na região,
mediante a realização de pesquisas e a definição de novas formas de viabilização econô-
mica de programas e projetos, nas áreas de sua concentração de estudos. A multidis-
ciplinariedade de seu corpo docente (geógrafos, economistas, urbanis-
tas, arquitetos, sociólogos, administradores) contribui para uma forma-
ção diversificada e individualizada de seu corpo discente. Nessa traje-
tória, o PPDRU consolidou a sua atuação perante a sociedade baiana,
como também no âmbito nacional. Em 2003, associamo-nos a ANPUR
(Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Planejamento
Urbano e Regional), entidade que reúne a grande maioria dos institutos
de pesquisa localizados no Brasil
